
• Com céu claro no Paraná a tendência é um declínio 
mais acentuado das temperaturas. Amanhecer de frio e 
também há condições para formar geadas em algumas 
áreas do estado.  
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SOJA - SACA 60 kg
Dia	 Preço
26/05/20................................. R$ 96,00

MILHO - SACA 60 kg
Dia	 Preço
26/05/20.................................R$ 42,50

TRIGO - SACA 60 kg
Dia	 Preço
26/05/20................................. R$ 63,00

Fonte: Deral/Seab

Vigilâncias sanitárias serão responsáveis 
por fiscalizar uso de máscaras

	 A fiscalização so-
bre o uso obrigatório de 
máscaras em espaços 
de uso público ou cole-
tivo será realizada pelas 
vigilâncias sanitárias do 
Estado e dos municípios, 
no âmbito de suas res-
pectivas atribuições. As 
determinações constam 
no decreto 4692/20, que 
regulamenta a lei esta-
dual 20.189 que instituiu 
a obrigatoriedade do uso 
das máscaras no Estado 
enquanto durar a pande-
mia.
	 O decreto es-
tabelece que a aborda-
gem inicial para pessoas 
flagradas sem o equi-
pamento de proteção 
deverá ser na forma de 
advertência verbal para 
instruir sobre a necessi-
dade de adoção de me-
didas preventivas contra 
a Covid-19. Essa primei-
ra fase, exclusivamente 
orientativa, deve ser utili-
zada para organizar a for-
ma de fiscalização mais 
punitiva.
	 “O uso de más-
cara é uma atitude im-
portante, é um cuidado 
consigo e com os outros. 
É um equipamento que 
comprovadamente ajuda 
a evitar a circulação vi-
ral”, afirmou o governa-

dor Carlos Massa Rati-
nho Junior. “A ideia da lei 
é de conscientização das 
pessoas. O paranaense 
é solidário e tem compre-
endido a importância do 
uso da máscara”.
	 A regulamenta-
ção da lei orienta que a 
fiscalização deverá prio-
rizar espaços com poten-
cial para aglomeração de 
pessoas. Ela poderá ser 
motivada por denúncia, 
ações programadas ou 
informações reportadas 
pelos veículos de impren-
sa. As denúncias acerca 
do descumprimento de-
vem ser encaminhadas 
à Ouvidoria da Saúde do 
Estado ou diretamente 
aos municípios.
	 “O uso das más-
caras, segundo os pro-
fissionais da saúde, é 
um importante aliado 
no combate ao novo co-
ronavírus. Portanto, a 
regulamentação da Lei 
20189/20 é importante 
para nortear a fiscaliza-
ção e reforçar a sua uti-
lização por todos nós”, 
avalia o chefe da Casa 
Civil, Guto Silva.

MODELOS
	 O decreto desta-
ca que a população deve 
utilizar, preferencialmen-
te, máscaras de tecido 

confeccionadas de forma 
artesanal/caseira, utili-
zando as orientações da 
Secretaria de Estado da 
Saúde. As máscaras são 
de uso individual, sendo 
vedado o compartilha-
mento, inclusive entre 
pessoas da mesma fa-
mília. As máscaras cirúr-
gicas e do modelo N95/
PFF2 devem ser priori-
zadas para uso dos pro-
fissionais em serviços de 
saúde.
	 “As máscaras fa-
zem parte de uma nova 
rotina no Estado para en-
frentar a pandemia. Te-
mos enfrentado a doença 
com responsabilidade, 
planejamento e muito cui-
dado, orientando a popu-
lação sobre métodos de 
prevenção. Essa cons-
ciência coletiva nos aju-
dará a atravessar esse 
momento difícil”, com-
plementou o secretário 
estadual de Saúde, Beto 
Preto.
	 O decreto tam-
bém estabelece que a 
administração estadual 
e os municípios deverão 
realizar ampla divulgação 
das medidas de preven-
ção e proteção, com o 
objetivo de conscientizar 
a população sobre a im-
portância da adoção de 

medidas preventivas, em 
especial o uso de más-
caras de proteção facial, 
higiene de mãos e distan-
ciamento social.
ESTABELECIMENTOS

	 O decreto tam-
bém trata de ações de 
prevenção em estabe-
lecimentos públicos e 
privados, que deverão 
adotar estratégias para 
certificar que emprega-
dos, funcionários, servi-
dores, colaboradores e 
frequentadores adotem 
as medidas de proteção 
contra a Covid-19. Neste 
caso, os municípios têm 
autonomia para a defini-
ção da forma e compe-
tência de fiscalização, 
que pode ser motivada 
inclusive por denúncia.
	 Segundo o de-
creto, as máscaras de-
verão ser fornecidas 
pelos estabelecimentos 
aos colaboradores em 
quantidade suficiente e 
mediante registro indivi-
dualizado de entrega. O 
ato de entrega deve ser 
acompanhado por orien-
tações de uso, guarda, 
conservação e descarte 
adequado do material.
	 Também é de 
responsabilidade dos 
estabelecimentos su-
pervisionar que todas as 

pessoas, incluindo o pú-
blico em geral, utilizem 
as máscaras da forma 
correta (com cobertura 
total do nariz e da boca) 
durante todo o período 
de permanência no local, 
independentemente de 
estarem ou não em con-
tato direto com o público.
	 Os estabeleci-
mentos deverão asse-
gurar, ainda, condições 
para que as pessoas 
higienizem as mãos no 
local, disponibilizando 
água, sabonete líquido 
e papel toalha e álcool 
70%, posicionados em 
pontos de maior circula-
ção, de forma visível e 
com facilidade de aces-
so. Os dispensadores 
com álcool 70% deverão 
estar disponíveis e aces-
síveis também para o pú-

blico em geral.
MULTAS

	 A lei estadual 
20.189/2020 institui mul-
ta de descumprimento da 
obrigatoriedade de uso 
de máscaras. No caso de 
aplicação dessa sanção, 
os valores variam entre 
R$ 106,60 (uma Unidade 
Padrão Fiscal do Paraná) 
a R$ 533,00 para pes-
soas físicas; e entre R$ 
2.132,00 a R$ 10.660,00 
para pessoas jurídicas.
	 Segundo o decre-
to, a primeira infração de-
verá ser aplicada na mo-
dalidade menos gravosa. 
Em caso de reincidência, 
os valores poderão ser 
dobrados. Os recursos 
oriundos das penalidades 
aplicadas por infração se-
rão depositadas no Fun-
do Estadual de Saúde ou 

Fundo Municipal de Saú-
de para ações de comba-
te à Covid-19.
ESPAÇOS PÚBLICOS

	 Segundo o tex-
to, são considerados 
espaços de uso público 
ou de uso coletivo vias 
públicas; parques e pra-
ças; pontos de ônibus, 
terminais de transporte 
coletivo, rodoviárias, por-
tos e aeroportos; veículos 
de transporte coletivo, de 
táxi e transporte por apli-
cativos; repartições pú-
blicas; estabelecimentos 
comerciais, industriais, 
bancários, empresas 
prestadoras de serviços 
e quaisquer estabeleci-
mentos congêneres; e 
outros locais em que pos-
sa haver aglomeração de 
pessoas.
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Lei determina monitoramento para doenças contagiosas
	 O Paraná ga-
nhou mais uma arma 
no enfrentamento à cir-
culação do novo coro-
navírus. O governador 
Carlos Massa Ratinho 
Junior sancionou o 
projeto de lei 240/2020 
que obriga laboratórios 
e farmácias de todo o 
Estado a comunicarem 
em tempo real os resul-
tados de exames para 
Covid-19. 
	 A medida vale 
também para outras do-
enças, como dengue, 
febre amarela, hepati-
tes virais, tuberculose, 
varicela, cólera e HIV, 
seguindo uma lista na-
cional elaborada pelo 
Ministério da Saúde.
	 O projeto é de 
autoria dos deputa-
dos estaduais Arilson 
Chiorato; Cantora Mara 
Lima; Luciana Rafag-
nin; Mabel Canto; Boca 
Aberta Jr.; Do Carmo; 
Emerson Bacil; Evandro 
Araújo; Goura; Requião 

Filho; Soldado Fruet; 
Tadeu Veneri; Luiz 
Claudio Romanelli; e 
Delegado Francischini.
	 “É mais uma 
importante ferramenta 
que o Paraná passa a 
ter para mapear e fazer 
uma grande radiografia 
do coronavírus no Esta-
do. Permite ao Governo 
tomar decisões mais rá-
pidas, de maneira mais 
assertiva”, destacou 
Ratinho Junior. “Refor-
ça também a união e o 
compromisso de todos 
os Poderes em fortale-
cer o combate ao vírus”, 
completou.
	 De acordo com 
a lei, as secretarias de 
Saúde, estadual e mu-
nicipais, além do Labo-
ratório Central do Es-
tado (Lacen) precisam 
ser informados imedia-
tamente a cada suspei-
ta ou resultado positivo 
para as doenças rela-
cionadas.
	 O comunicado 

poderá ser por telefone, 
e-mail ou qualquer ou-
tro mecanismo definido 
pelos órgãos de vigilân-
cia em saúde do Estado 
e municípios do Paraná, 
sempre em tempo real.
	 O objetivo é 
permitir às autoridades 
de saúde monitorar e 
antever possíveis sur-
tos, além de programar 
ações a serem desen-
volvidas para evitar a 
propagação das doen-
ças.
	 Outro ponto 
ressaltado pelos au-
tores é que o objetivo 
é concentrar as infor-
mações sobre essas 
doenças, muitas delas 
infecciosas, principal-
mente diante da atual 
crise pandêmica da Co-
vid-19. O texto também 
busca dimensionar ade-
quadamente a extensão 
das doenças em todo 
o Estado, com a inte-
gração entre os labo-
ratórios particulares e 

órgãos de vigilância em 
saúde, além Lacen.
	 “É mais uma 
alternativa que o Esta-
do do Paraná ganha. O 
pedido, porém, segue 
para que as pessoas 
se protejam e tomem o 
maior cuidado possível, 
praticando o isolamento 
social de forma correta”, 
afirmou o secretário de 
Estado da Saúde, Beto 
Preto.

PUNIÇÃO
	 Ainda segundo 
a legislação, a divulga-
ção ou o compartilha-
mento indevidos dos 
dados estão sujeitas às 
sanções previstas na 
lei, assim como a não 
comunicação em tempo 
real.
	 As infrações 
vão da advertência, 
pena educativa, cassa-
ção da licença sanitária 
e multa. Os valores va-
riam de R$ 277,97 a R$ 
27.797,00.
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